
PARECER Nº                           , DE 2014.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0259, DE 2014.

De autoria do Deputado Alencar Santana Braga, o Projeto de Lei em epígrafe “dispõe sobre a isenção do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS para a aquisição de bicicletas no Estado”.

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 39ª a 43ª Sessões Ordinárias (de 02/04/2014 a 08/04/2014), nos termos do Item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 0259, de 2014.

Na sequencia foi distribuído para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 2º do Artigo 31 do Regimento já citado.

Ao fazermos, verificamos que se trata de um Projeto de Lei que “dispõe sobre a isenção do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS para a aquisição de bicicletas no Estado”.

Analisamos a matéria e reconhecemos que a prática do ciclismo oferece ganhos no ponto de vista da mobilidade urbana e do trânsito e, ainda que, em substituição ao uso de veículos automotores, evita a emissão de poluentes atmosféricos, sendo assim, agregadora do ponto de vista ambiental e da sustentabilidade. No entanto, a matéria ora apreciada resulta em perda de receita para o Orçamento do Estado. 

Pelo exposto, somos contrário à aprovação do Projeto de Lei Nº 0259, de 2014. 
É o nosso parecer,

Sala das Comissões, em

Deputado Roberto Engler
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